
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0079, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DOS VEREADORES IZAIAS COLINO E ZÉ FERNANDES, QUE DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO AO IDOSO, PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, GESTANTES E MÃES COM CRIANÇAS DE COLO, EM AGÊNCIAS BANCÁRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre o atendimento ao idoso, portadores de deficiência física, gestantes e mães com crianças de colo, em agências bancárias e dá outras providências.

Eis o conteúdo do presente projeto de lei em análise:

Art. 1º É obrigatório o atendimento prioritário, pelas Agências Bancárias estabelecida no Município de Botucatu, das seguintes pessoas:

I.
Idoso, a partir dos sessenta anos de idade; 

II.
Portadores de deficiência física;

III.
Gestantes;

IV.
Pessoas com crianças de colo.

§ 1º Entende-se como atendimento prioritário aquele que ocorre de forma individualizada, diferenciada, imediata, que respeita as limitações de cada um, em especial as tecnológicas, com atendimento no caixa das pessoas que não tiverem conhecimento ou condição para utilizarem o autoatendimento e as pessoas previstas no Art. 1º desta lei.

§ 2º O direito assegurado pela presente lei aplica-se, indistintamente, a clientes ou não de serviços de Agência Bancária. 

Art. 2º Num prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias após a publicação desta lei, as Agências Bancárias deverão afixar interna e externamente, em locais visíveis ao público, placas informativas contendo inscrições sucinta indicadora, de preferência, do atendimento aquelas pessoas, sob pena de aplicação de multa de R$1000,00 (mil reais), corrigidos monetariamente por índice oficial utilizado no município. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 4º Fica revogada a lei nº 3.254, de 22 de junho de 1993.
Conforme se pode notar do artigo 4º do projeto, objetiva-se revogar a Lei 3.254/1993 que possui praticamente a mesma redação agora proposta, com exceção dos termos grifados acima (troca do termo “mãe” por pessoas, conceituação de atendimento prioritário e pena de multa).

E, justamente, na conceituação de atendimento prioritário, grifado e negritado acima, é que incorre o legislador em vício material de inconstitucionalidade, conforme restará demonstrado.

Antes de adentrar especificamente no problema da presente propositura, cabe citar a justificativa anexada ao projeto:

Com este projeto se busca proporcionar às pessoas à que se referem os incisos do art. 1º desta Lei e que não possuem pleno conhecimento informático para utilizar o autoatendimento, a possibilidade de se valer do caixa que faz atendimento prioritário.

Esse projeto decorre de um requerimento de autoria do Vereador Zé Fernandes, onde percebe a dificuldade de muitas pessoas em usar o autoatendimento nos bancos.

Apesar da informatização e da maior utilização de autoatendimento, não se pode negar que para significativa parcela da população, a utilização de qualquer serviço que seja informatizado é praticamente impossível.

Assim, com esta propositura se busca não permitir a verdadeira exclusão daquelas pessoas que não tem condição de utilizar sozinhas o autoatendimento e não possuem outros meios para pagar as suas contas que não seja através dos caixas. 

Desta forma, rogamos aprovação unanime do Plenário. 
Conforme se afere da justificativa, é de grande importância e de indiscutível interesse social essa regulamentação, buscando proporcionar às pessoas com necessidades especiais (idosos, deficientes, gestantes), que eventualmente não possuam pleno conhecimento de informática, que dificulta a utilização do autoatendimento, a possibilidade de se valer do caixa que realiza o atendimento prioritário para efetuarem suas transações.
No entanto, no intuito de permitir a inclusão dessas pessoas que não tem condição de utilizar sozinhas o autoatendimento, em razão de não possuírem outros meios para pagar as suas contas que não seja por meio dos caixas, é que incorre no vício de inconstitucionalidade, por ferir competência privativa da União.
A inconstitucionalidade do dispositivo proposto pelos legisladores resta ainda mais nítida pelo conteúdo da justificativa do projeto em exame, segundo a qual visa possibilitar às pessoas de atendimento prioritário se valerem do caixa para efetuar suas transações, e não depender exclusivamente do autoatendimento, diante da dificuldade em manusear os caixas eletrônicos, necessitando conhecimento de informática, que muitas vezes não possuem.

Ao conceituar no parágrafo 1º do artigo 1º o que se entende por “atendimento prioritário”, como aquele que ocorre de forma individualizada, diferenciada, imediata, que respeita as limitações de cada um, em especial as tecnológicas, com atendimento no caixa das pessoas que não tiverem conhecimento ou condição para utilizarem o autoatendimento e as pessoas previstas no Art. 1º desta lei, é que o legislador invade a competência privativa da União em legislar sobre direito financeiro, visto que versa acerca do funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim.

Não há dúvida de que a proposta propicia o bem-estar pessoal, social e econômico dos portadores de necessidades especiais ali elencados, possibilitando o atendimento prioritário nos caixas, porém foge do interesse apenas local, afinal não são somente os portadores dessas necessidades usuários desse serviço no município de Botucatu é que precisam desse benefício, mas sim todos os brasileiros, aplicando-se por consequência a competência privativa da União, assim descrita no artigo 24, inciso I da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
  Importante citar o entendimento jurisprudencial pacífico no sentido de que a regulação de matéria que versa acerca do funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim aborda temática de interesse nacional e não local, obrigação que deve ser imposta a todos os estabelecimentos bancários, padecendo desse modo de vício de inconstitucionalidade, conforme se desprende a contrario sensu dos julgados do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça de São Paulo:

Atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila. Matéria que não se confunde com a atinente às atividades fim das instituições bancárias. Matéria de interesse local e de proteção ao consumidor. Competência legislativa do Município. (RE 432.789, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 14-6-2005, Primeira Turma DJ de 7-10-2005.) No mesmo sentido: RE 285.492-AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 26-6-2012, Segunda Turma, DJE de 28-8-2012;  RE 357.160-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 13-12-2011, Segunda Turma, DJE de 23-2-2012; RE 610.221-RG, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 29-4-2010, Plenário, DJE de 20-8-2010, com repercussão geral; AC 1.124-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 9-5-2006, Primeira Turma, DJ de 4-8-2006; AI 427.373-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13-12-2006, Primeira Turma, DJ de 9-2-2007.
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Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA ATO ADMINISTRATIVO Cominação de multas por descumprimento de legislação municipal que impôs obrigação às agências bancárias de instalarem pelo menos um caixa eletrônico (24 horas) destinado aos portadores de necessidades especiais Segurança denegada corretamente em primeiro grau LM n° 9.603/06 que se limitou a disciplinar questão relativa à proteção e garantia dos portadores de deficiência física, cuja competência legislativa é concorrente a todos os entes públicos, na forma do art. 23, inciso II, da CF Legitimidade do Município para editar a legislação questionada que decorre, ainda, da norma contida no art. 2º do Decreto Federal nº 3.298/99, o qual regulamentou a Lei Federal nº 7.853/89, voltada a propiciar o bem-estar pessoal, social e econômico dos portadores de necessidades especiais Inocorrência, portanto, da alardeada invasão da competência privativa da União pelo Município, visto que a matéria regulada na legislação em causa não versa acerca do funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim, cuidando-se de temática de interesse local, na forma do art. 30, inciso I, da CF Obrigação, outrossim, que foi imposta a todos os estabelecimentos bancários e concedido prazo razoável para a adequação necessária, não se divisando a alegada violação aos princípios da isonomia, legalidade, razoabilidade e impessoalidade Legislação municipal impugnada que, nesse passo, não padece dos vícios de inconstitucionalidade aduzidos, servindo mesmo a amparar a lavratura dos autos de infração e imposição de multas cuja declaração de insubsistência postulou-se nesta ação mandamental Fiscalização que foi exercida no âmbito do poder de polícia, inerente ao ente público local, sem qualquer excesso, inexistindo direito líquido e certo da autora a ser protegido no presente mandado de segurança Apelo do autor não provido. 
A inconstitucionalidade deste dispositivo decorre do fato de que o serviço bancário exige tratamento uniforme a nível nacional, demandando regulamentação reservada à legislação federal.
Sobre a matéria, a União no uso de sua competência privativa de legislar, editou a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, recepcionada pela Constituição Federal, que atribui ao Conselho Monetário Nacional competência para a regular o funcionamento das instituições financeiras (art. 4º).
Sabe-se que o nosso ordenamento constitucional adotou o regime da repartição constitucional de competências, por meio do qual à União são reservados assuntos de interesse geral, aos Estados os de interesse regional, e aos Municípios os de interesse local.
Aprofundando o entendimento sobre interesse local, podemos citar o doutrinador e ministro do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, que em sua obra “Direito Constitucional”, esclarece que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre os componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse.

O mesmo doutrinador, dispondo particularmente sobre o conceito de “interesse local” inerente à atividade legislativa municipal, acentua na referida obra:
 “Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), pois, como afirmado por Fernanda Dias Menezes, 'é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional'. Dessa forma, salvo as tradicionais e conhecidas hipóteses de interesse local, as demais deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse predominante (princípio da predominância do interesse)”.

A interpretação das regras constitucionais na matéria deve levar em consideração qual o interesse prevalente, na medida em que toda e qualquer disciplina legislativa sempre traz algum aspecto que é relevante para mais de uma esfera da Federação.
Cabe à União editar leis complementares dispondo sobre o sistema financeiro nacional, bem como instituições financeiras e suas operações (art. 48, XIII; art.192 com redação pela EC nº 40/03, CR/88).
No tema específico da regulação de matéria que versa acerca do funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim cuida-se de temática de interesse nacional e não local, conforme se afere da doutrina e jurisprudência que concordam que a matéria transcende o interesse do Município, sendo de competência exclusiva da União.
No Superior Tribunal de Justiça, questão similar foi sumulada nos seguintes termos:
“Súmula nº 19 – Horário Bancário – Fixação – Competência. A fixação do horário bancário, para atendimento ao público, é da competência da União.”
Se o Município não tem atribuição por lei para a fixação de horário de funcionamento bancário, imagina para o caso em tela de regulação de matéria acerca do funcionamento das instituições financeiras no exercício de sua atividade-fim, restando evidente o interesse nacional e não local.

Toda essa argumentação com entendimentos consolidados partem do pressuposto de que o serviço bancário exige tratamento uniforme a nível nacional. Transferências de valores, formas de atendimento aos usuários, cobranças, liquidações de títulos, compensação de cheques e outras rotinas operacionais exigiriam ações coordenadas e sincronizadas, que demandam regulamentação uniforme em todo o território nacional.
A determinação de como deve ser realizado o atendimento de pessoas com necessidades especiais, obrigando ser por meio de caixa físico e não somente em autoatendimento, diz respeito às relações intrínsecas negociais, cuja normatização está reservada, como visto, à legislação federal.

A inconstitucionalidade material diz respeito à substância do ato, que conflita com regras ou princípios da constituição ou, ainda, com o Princípio da Proporcionalidade, pelo qual se afere a necessidade, a adequação e a proporcionalidade em sentido estrito da medida legislativa.
Conforme visto, a Câmara Municipal exorbita na sua função legislativa, afrontando ao princípio da separação e harmonia dos poderes entre os entes federais, ferindo competência reservada à União, conforme já argumentado exaustivamente.

Portanto, essa Procuradoria entende como inconstitucional o presente projeto de lei, pelo fato de a proposta se afigurar revestida vício material, não devendo ser recebida pela Presidência da Câmara Municipal, nos termos do artigo 153 do Regimento Interno:
Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:
...
II - verse sobre matérias alheias à competência da Câmara;
...
V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;
Na remota hipótese do recebimento do presente projeto de lei, a inconstitucionalidade deverá ser apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, a quem cabe o controle preventivo de constitucionalidade de normas municipais, prezando por um ordenamento jurídico livre de vícios, com respeito a Separação e Independência entre os Poderes.
Ainda que posta em votação pelo Plenário, a rejeição da matéria estaria de acordo com os fundamentos muito bem alicerçados nesse parecer, que demonstrou a inconstitucionalidade de referido projeto de lei.

Cabe salientar que o projeto em apreço, caso seja recebido pela Presidência da Câmara Municipal, poderá ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamentos e Finanças.

Diante da apontada inconstitucionalidade do projeto de lei, caso recebido pelo Presidente da Câmara, os pareceres das Comissões deverão seguir o que dispõe os artigos 80 e seguintes do Regimento Interno da Casa:

Art. 80 Parecer é o pronunciamento da Comissão sobre qualquer matéria sujeita ao seu estudo.

Parágrafo único. Salvo nos casos expressamente previstos neste Regimento, o parecer será escrito e constará de três partes:

I - exposição da matéria em exame;

II - conclusões do relator com:

a) sua opinião sobre a legalidade ou inconstitucionalidade do projeto, se pertencer à Comissão de Constituição, Justiça e Redação;

b) sua opinião sobre a conveniência e oportunidade da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, se pertencer a alguma das demais Comissões;

III - a decisão da Comissão, com a assinatura dos membros que votaram a favor ou contra;

Art. 81 Os membros das Comissões Permanentes emitirão seu juízo sobre a manifestação do relator, mediante voto.

§ 1º O relatório somente será transformado em parecer se aprovado pela maioria dos membros da Comissão.

§ 2º A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observação, implicará a concordância total do signatário com a manifestação do relator.
§ 3º Poderá o membro da Comissão Permanente exarar voto em separado, devidamente fundamentado:

I - pelas conclusões, quando favorável às conclusões do relator, mas com diversa fundamentação;

II - aditivo, quando favorável às conclusões do relator, acrescente novos argumentos à sua fundamentação;

§ 4º O voto do relator não acolhido pela maioria dos membros da Comissão constituirá voto vencido.

§ 5º O voto em separado, divergente ou não das conclusões do relator, desde que acolhido pela maioria da Comissão, passará a constituir seu parecer.

Art. 82 Concluído o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição, ele deverá ser submetido ao Plenário na Sessão Ordinária subsequente, para que, em discussão e votação únicas, pelo quórum da maioria absoluta dos membros da Câmara, seja apreciada essa preliminar.

Art. 83 Aprovado o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalidade da proposição, nos termos do artigo anterior, esta será arquivada e, quando rejeitado o parecer, será a proposição encaminhada às demais Comissões.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis, caso se decida pela apreciação em Plenário do Projeto de Lei, é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.
Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores e ao Presidente da Câmara, a quem cabe a análise sobre seu recebimento, bem como a decisão em conjunto pela aprovação.
Portanto, o Projeto de Lei padece de vício constitucional, não devendo ser sequer recebido pela Presidência da Câmara Municipal, no entanto, caso recebido caberá aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 23 de dezembro de 2019.
Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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